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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 63/2019

Recomenda ao Governo que promova a revisão 
da Convenção de Albufeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova diligências com vista à garantia de um re-
gime de caudais regulares que respondam às necessidades 
ecológicas dos rios internacionais e dos seus afluentes.

2 — No âmbito de uma futura revisão da Convenção 
de Albufeira, e sem prejuízo de um período de discussão 
pública, diligencie no sentido de:

a) Salvaguardar os interesses nacionais;
b) Fixar caudais mínimos diários na fronteira, tendo em 

conta as variações hidrológicas ao longo do ano;
c) Alcançar novas soluções tendo em consideração os 

cenários de alterações climáticas e as novas previsões de 
diminuição significativa da precipitação global anual;

d) Monitorizar a qualidade da água com definição dos 
parâmetros mínimos a serem observados, incluindo a ra-
dioatividade.

3 — Diligencie junto do Reino de Espanha no sentido 
de que os planos, português e espanhol, decorrentes do 
3.º ciclo de planeamento, sejam discutidos por forma a 
permitir aferir e harmonizar os seus propósitos.

4 — Assegure a transparência no acesso a todos os da-
dos no sítio na internet da Comissão para a Aplicação e 
Desenvolvimento da Convenção (CADC).

5 — Garanta que todas as estações de monitorização 
definidas na Convenção coletem dados e os disponibilizem, 
publicamente, nas respetivas plataformas.

Aprovada em 17 de abril de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112280161 

 Resolução da Assembleia da República n.º 64/2019

Recomenda ao Governo a realização de estudos epidemiológicos 
e ambientais na área geográfica envolvente 

da Aldeia de Paio Pires, no concelho do Seixal
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 

artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:
1 — Proceda à realização de estudos epidemiológicos e 

ambientais para averiguar o impacto das atividades econó-
micas, nomeadamente, industriais, bem como dos passivos 
ambientais existentes, na qualidade do ar e na saúde da 
população residente em toda a área geográfica envolvente 
da Aldeia de Paio Pires, no concelho do Seixal.

2 — Proceda à divulgação pública dos estudos efe-
tuados, dando deles conhecimento à autarquia local e à 
Assembleia da República.

3 — Estude, ainda, a possibilidade de instalação de 
uma outra estação de monitorização da qualidade de ar no 
concelho do Seixal, junto à Aldeia de Paio Pires.

Aprovada em 26 de abril de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112281125 

 Resolução da Assembleia da República n.º 65/2019

Pela urgente reabilitação da Escola Secundária 
de Barcelinhos — Barcelos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que tome as medidas necessárias para a rápida reabilita-
ção da Escola Secundária de Barcelinhos — Barcelos, de 
modo a garantir as condições indispensáveis para uma 
escolaridade de qualidade.

Aprovada em 26 de abril de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112281093 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 62/2019
de 15 de maio

O Programa do XXI Governo Constitucional assume o 
compromisso de promoção de mecanismos de resolução 
alternativa de litígios, designadamente através do alar-
gamento da rede dos julgados de paz. Tal alargamento 
enquadra -se, de igual modo na política desenvolvida pelo 
Governo, no sentido de agilizar a realização da justiça e 
aproximá -la dos cidadãos.

Os julgados de paz estão vocacionados para a participação 
cívica e para a responsabilização das partes na superação dos 
conflitos em que intervêm, uma vez que estas podem optar 
pela mediação — um meio não adversarial de resolução de 
litígios — ou pelo julgamento pelo juiz de paz. Em qualquer 
dos casos, privilegia -se a consensualidade, contribuindo-
-se decisivamente para a almejada pacificação social.

As assinaladas características inerentes aos julgados 
de paz e o desenvolvimento da sua atividade dependem 
de uma estreita colaboração entre o Ministério da Justiça 
e o poder local, da qual resulta a convergência entre os 
deveres de, respetivamente, administrar a justiça, e inter-
pretar e acorrer às necessidades e aspirações dos munícipes.

A Lei n.º 78/2001, de 13 de julho, na sua redação atual, 
regula a competência, organização e funcionamento dos 
julgados de paz e a tramitação dos processos da sua compe-
tência. Nos termos e ao abrigo do disposto no seu artigo 3.º, 
o Decreto -Lei n.º 289/2009, de 8 de outubro, procedeu à 
criação, entre outros, do Julgado de Paz do Agrupamento 
de Câmara de Lobos e Funchal.

A experiência positiva resultante da oferta dos serviços 
da competência deste julgado de paz, em funcionamento 
desde 22 de dezembro de 2009, motivou o concelho de 
Santa Cruz a requerer o alargamento da sua competência 
territorial à área deste concelho, em benefício dos respe-
tivos munícipes.

Tal pedido reuniu o consenso do Ministério da Justiça 
e do concelho do Funchal, consoante resulta de protocolo 
celebrado em 21 de janeiro de 2019 entre as três entidades, 
visando a instalação, organização e funcionamento de um 
novo julgado de paz cuja circunscrição territorial abranja 
a área dos três concelhos envolvidos.

Como consequência, importa determinar a criação do 
Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Câmara 
de Lobos, Funchal e Santa Cruz, procedendo -se à extinção 


